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Resumo
O Brasil passou a ocupar um lu-

gar de destaque no cenário mundial
como exportador de cacau a partir
de 1890, quando houve um incre-
mento na sua produção na região sul
da Bahia. Desde então, a produção
de cacau destinada à exportação
nesta região passou por ciclos de
apogeu e declínio. No período de
1960-80, grandes expectativas, ali-
mentadas não só pelo significativo
aumento do preço do cacau no mer-
cado internacional como também
pelos fatores intrínsecos à própria
região, foram criadas com base na
idéia de que a estratégia de promo-
ção de exportação deste produto pri-
mário propiciaria o desenvolvimen-
to regional. Embora a região cacauei-
ra baiana tenha gerado, a partir de
sua base de exportação, as forças
determinantes para o crescimento
econômico regional, ela foi incapaz
de transformar tais forças em ele-
mentos constitutivos do desenvolvi-
mento regional no longo-prazo. Nes-
te sentido, este artigo objetiva anali-
sar, baseado na concepção de desen-
volvimento regional endógeno de
Boisier, as razões pelas quais a re-
gião cacaueira baiana não conse-
guiu endogeneizar as forças que fo-
mentaram o crescimento regional de
modo a desencadear o desenvolvi-
mento regional esperado.

Palavras-chave: Desenvolvimento
regional endógeno; cacau; Bahia;
Sérgio Boisier; crescimento econômi-
co.

Abstract
Brazil has become an important

world cocoa exporter since 1890,
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when there was an increase in cocoa
production in southern Bahia. Since
then, the cocoa production for export
in this region has experienced
periods of alternate wealth and
stagnation. During the 1960-80
period, enormous expectations,
encouraged not only by the consi-
derable increase in cocoa price in the
international market but also by
internal factors, were generated by
the idea that the export promotion
strategy of this primary product
would stimulate regional develop-
ment. Although the cocoa region in
Bahia, from its export base, has been
able to generate the determinant for-
ces for regional economic growth, it
was incapable of converting such
forces in essential components for
regional development in the long
term. In this regard, this article aims
to analise, based on Boisier‘s under-
standing of endogenous regional
development, the reasons by which
the cocoa region in southern Bahia
was not able to internalise those for-
ces responsible for regional growth
so that regional development could
happened just as wished.

Key-words: Endogenous regional
development; cocoa; Bahia; Sérgio
Boisier; economic growth.

Introdução
A produção de cacau na então

denominada província da Bahia

surgiu, em meados do século XVIII,
como alternativa à cana-de-açúcar,
cuja economia atravessava uma gra-
ve e definitiva crise. Apesar dos in-
crementos na produção e do cresci-
mento das exportações nas décadas
de 30 e 40 do século XIX, a Bahia
continuava em posição secundária
em relação às outras regiões produ-
toras de cacau no Brasil. Somente no
final do XIX, precisamente na sua
última década, quando a província
da Bahia produziu 3.500 toneladas
de cacau, é que o Brasil passou a
ocupar lugar de destaque na expor-
tação desse produto no mercado
mundial. A partir de então, a produ-
ção de cacau para exportação atra-
vessou vários ciclos em que a rique-
za e a estagnação econômica se al-
ternaram.

O período de 1960-80 pode ser
caracterizado como o último ciclo
virtuoso do cacau na medida em que
o preço deste produto no mercado
internacional subiu acentuadamen-
te e alguns fatores internos mostra-
vam-se favoráveis ao desenvolvi-
mento da região cacaueira baiana.
Portanto, esperava-se que a estraté-
gia de promoção de exportação des-
se produto primário gerasse efeitos
positivos para o desenvolvimento
regional, mesmo tendo-se ciência de
que ele jamais alcançaria a dimen-
são de outros produtos nacionais,
como, por exemplo, o café e a soja.
Apesar das grandes expectativas, o
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que pôde ser verificado foi que a re-
gião sul da Bahia neste período es-
pecífico gerou, em função não só de
sua base econômica, o cacau, que
viabilizou o financiamento regional,
como também dos efeitos das políti-
cas macroeconômicas e setoriais, as
forças determinantes para o cresci-
mento econômico regional. No en-
tanto, esta região foi incapaz de
transformar tais forças em elemen-
tos constitutivos para o desenvolvi-
mento econômico regional no longo
prazo.

Este artigo objetiva analisar as
razões pelas quais a região cacaueira
baiana não conseguiu endogeneizar
as forças determinantes do cresci-
mento regional de modo a torná-las
forças essenciais da promoção do
desenvolvimento da região. Esta
análise está baseada na concepção
de desenvolvimento regional endó-
geno de Sérgio Boisier, que salienta
que muitas das teorias regionais,
inclusive a teoria da base de expor-
tação, acabam sendo muito mais des-
critivas do que explicativas. Ao li-
mitar a análise aos aspectos pura-
mente econômicos dos resultados da
produção, essas teorias deixam de
considerar aspectos sociais e insti-
tucionais capazes de explicar a rea-
lização desses resultados. As teori-
as usuais do desenvolvimento regio-
nal só poderão indicar potencialida-
de de desenvolvimento sempre que
estiverem presentes determinadas
condições institucionais e sociais.
Essas condições em Boisier são evi-
denciadas por dois tipos de variá-
veis: a exógena e a endógena.

O presente artigo está estruturado
da seguinte forma: na segunda se-
ção, a concepção de desenvolvimen-
to regional endógeno de Boisier, a
qual balizará toda a discussão nas
seções seguintes, é apresentada; a
terceira seção, cujo objeto central são
as variáveis exógenas, examina não
só como a região cacaueira baiana
conseguiu resolver o seu problema
de financiamento, como também as
políticas macroeconômicas e seto-
riais repercutiram no desempenho
de sua economia; na quarta seção o
foco é a variável endógena, sendo o
principal objetivo mostrar que a dis-
puta entre a elite cacaueira, detento-

ra do poder econômico, e a elite do
recôncavo baiano, detentora do po-
der político no estado da Bahia,
fragilizou a capacidade de organi-
zação social da região; e na quinta
seção, as considerações finais são
tecidas.

A Concepção de Desenvolvi-
mento Regional Endógeno de
Boisier

As mudanças verificadas na eco-
nomia internacional na década de
70 repercutiram no terreno regional.
As teorias regionais anteriores3 pa-
reciam não dar conta da complexi-
dade da nova realidade, tornando-
se necessárias novas concepções te-
óricas para interpretar os efeitos des-
sas mudanças no âmbito regional.
Na realidade, as novas formas de
análise territorial surgiram em mea-
dos desta mesma década, tendo as
pequenas empresas locais um papel
de destaque no bom desempenho
regional. Alguns elementos respon-
sáveis pelo êxito das economias lo-
cais podem ser destacados: a) o ta-
lento empresarial; b) um sistema pro-
dutivo flexível; c) as economias ge-
radas nos distritos industriais; e d)
a existência de algum “agente” indi-
vidual ou coletivo4 capaz de atuar
como catalisador para mobilizar o
potencial autônomo (Amin & Robins,
1994; Piore & Sabel, 1984).

A partir da constatação desses
elementos, todo esforço se concen-
trou em descobrir as vantagens eco-
nômicas que as pequenas empresas
poderiam ter longe das grandes áre-
as metropolitanas e, ao mesmo tem-
po, inseridas em distritos indus-

triais. Scott (1998), ao comentar re-
centemente sobre as novas forças
que estão remodelando a economia
mundial, destacou a região e sua
potencialidade endógena no mundo
global. Na medida em que os Esta-
dos Nacionais perderam poder e as
regiões deixaram de ser simples seg-
mentos administrativos dos gover-
nos centrais, novas perspectivas
surgiram para elas. Ou seja, o êxito
de cada região iria depender não só
do seu potencial econômico, mas
acima de tudo da sua capacidade de
organização. Este mesmo autor sali-
entou que a emergência de um mo-
saico de regiões fornecia um amplo
terreno para numerosas experiênci-
as na construção de novos tipos de
instituições políticas locais, formas
mais avançadas de convivência so-
cial, e também novos tipos de comu-
nidades econômicas, cabendo ainda
o destaque, de um lado, a uma corre-
lação positiva entre formas de parti-
cipação democrática e o espírito co-
munitário e, por outro, o desenvol-
vimento econômico.

Uma importante contribuição ao
estudo do desenvolvimento regional
endógeno5 é dada por Sérgio Boisier
(1989), que destaca, além dos fato-
res econômicos, os institucionais e
os sociais como responsáveis pelo
crescimento e desenvolvimento de
uma região. De acordo com este au-
tor as estratégias de desenvolvimen-
to regional praticadas, especialmen-
te nas décadas de 60 e 70, são limita-
das para entender e planejar efeti-
vamente o desenvolvimento de uma
região. Essas limitações devem-se
aos seguintes aspectos: a) aplicação

3 Duas escolas, a partir da II Guerra Mundial, tiveram grande influência no desenvolvimento da ciência regi-
onal: a escola americana, liderada por Walter Isard, que resgatou a herança alemã dando ênfase na teoria
da localização e no papel dos transportes; e a escola francesa dos desequilíbrios regionais ou polarização,
cujo principal expoente era François Perroux. As análises da escola francesa de economia foram ratificadas
com os importantes trabalhos de Myrdal (Economic Theory and Underdevelopment Regions) e Hirschman
(The Strategy of Economic Development) no fim dos anos 50. Dentro destas linhas, as análises do papel dos
custos de transporte, das áreas de mercado, da centralidade urbana, da renda da terra, dos pólos de
desenvolvimento, do processo de polarização, das relações insumo-produto, da base de exportação, das
economias externas e dos retornos decrescentes foram predominantes e se estenderam até os anos 70,
quando começou a ocorrer um desgaste teórico e prático destas concepções.

4 O agente pode ser um banco local, um presidente de alguma associação local ou algum empresário de
talento.

5 A teoria do desenvolvimento endógeno, de corte neoclássico, preocupa-se apenas com os aspectos eco-
nômicos do crescimento regional a partir da análise do progresso tecnológico, sendo este resultante de
fatores endógenos. Em Boisier, a preocupação é com o desenvolvimento econômico da região, que só
pode ser verificado pela capacidade desta de se organizar socialmente, o que implica analisar não apenas
os fatores econômicos, mas também os sociais e institucionais.
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irrestrita das teorias, modelos, meto-
dologia e políticas universais usa-
das em diferentes contextos, o que
desrespeitava o meio social regional;
b) enfoque do universo regional en-
cerrado em si mesmo, sendo sua ma-
nifestação dada principalmente pelo
divórcio entre políticas regionais e
políticas econômicas nacionais; c) o
caráter monodisciplinar (economicis-
ta) no aspecto profissional, posto que
as estratégias eram elaboradas por
economistas que desconheciam o
papel de outros especialistas, tais
como sociólogos, antropólogos, his-
toriadores, etc.; e d) separação artifi-
cial entre o sujeito e o objeto do pla-
nejamento regional, a qual era decor-
rente de um planejamento setorial que
não observava que as regiões não
eram apenas divisões geográficas,
que eram essencialmente expressões
territoriais de grupos sociais com his-
tória, consciência e expressão políti-
ca. Ou seja, a região era sujeito e não
objeto das propostas de desenvolvi-
mento regional.

Após evidenciar os aspectos limi-
tativos das estratégias de desenvol-
vimento regional até então pratica-
das Boisier (1989, 1996) sublinhava
a necessidade de uma nova forma
capaz de compreender a questão do
desenvolvimento regional, sendo
que o próprio estudo regional reque-
reria um novo paradigma de acordo
com a concepção de Kuhn (1996),
para quem a história da ciência é a
história da substituição de paradig-
mas. Quando se dá a rejeição parcial
ou total de um paradigma e o novo é
aceito, a ciência entra num período
de revolução. Assim, as revoluções
científicas são súbitos episódios de
renovação e de desenvolvimento não
cumulativo.

O ponto de partida para a cons-
trução de um novo paradigma con-

sistia tanto na superação das qua-
tro críticas acima mencionadas,
quanto no delineamento de uma
nova atitude de se pensar a questão
regional. Este novo enfoque, no en-
tanto, por mais radical que fosse, não
poderia abandonar totalmente o ar-
senal teórico até então utilizado. Em
outras palavras, qualquer proposta
de desenvolvimento regional deve-
ria considerar um certo grau de per-
manência de algumas das princi-
pais características que prevaleciam
ou dominavam as estratégias de de-
senvolvimento regional anteriores.

Com o intuito de desenvolver
“um novo conceito de desenvolvi-
mento”, Boisier adotou um cenário
no qual os atores eram, por um lado,
o Estado (como figura jurídica) e, por
outro, a região (como configuração
geo-social). Cada um deles tinha di-
versidades de departamento (no sen-
tido teatral), que, na realidade, eram
decisões de caráter político, econô-
mico e social que cada ator tomaria
em relação ao fenômeno do desen-
volvimento regional, possibilitando
compreender a sua existência ou a
sua falta em termos de interação dos
vários processos. Neste sentido, o
desenvolvimento a longo prazo de
uma região, e não apenas seu cresci-
mento econômico, poderia ser expli-
cado como resultado da interação de
três aspectos: a) participação relati-
va no uso dos recursos nacionais
pelos quais as regiões competem ex-
plícita ou implicitamente6. O finan-
ciamento de uma região compõe-se
da soma dos recursos nacionais
apropriados pela região, daí a im-
portância de se verificar a capacida-
de da região em conseguir tais re-
cursos; e dos recursos propriamente
regionais (em geral pouco significa-
tivos); b) efeitos regionais, diretos ou
indiretos, das políticas macroeconô-
micas ou setoriais. Esses efeitos po-
derão ser um fator coadjuvante ou
contraproducente do desenvolvi-
mento regional. Ao avaliar a possi-
bilidade do desenvolvimento regio-

nal, deve-se, portanto, considerar o
impacto geral de, pelo menos, algu-
mas das políticas macroeconômicas
e setoriais de maior significação (po-
lítica monetária, fiscal, cambial, agrá-
ria, etc.); e c) capacidade de organi-
zação da região. O desenvolvimen-
to de uma região como fenômeno di-
ferente do simples crescimento7 im-
plica na capacidade de internalizar
regionalmente o próprio crescimen-
to, ou seja, de reter e reinvestir na
região uma porção significativa de
excedente gerado pelo crescimento
econômico; transformar em endó-
genas algumas variáveis exógenas
do crescimento regional, ou em criar
condições para controlá-las; possi-
bilitar a inclusão social, tanto na
apropriação dos resultados da ati-
vidade econômica como em proces-
sos tipicamente políticos.

A capacidade de organização
social da região é um elemento-cha-
ve no processo de desenvolvimento
regional e ela seria maior na medida
em que a região tivesse: a) uma auto-
ridade política com qualidade, ca-
pacidade e identidade regional que
pudesse representá-la e decidir em
seu nome; b) uma tecnocracia regio-
nal com qualidade para fundamen-
tar as questões negociadoras da au-
toridade regional; c) uma classe em-
presarial, dinâmica e identificada
com a região, capaz de identificar as
oportunidades e efetivá-las; e d) con-
dições de criar canais e redes de agre-
gações ou estruturas sociais regio-
nais capazes de possibilitar a parti-
cipação da população.

Boisier, ao sustentar a importân-
cia de uma nova forma de se anali-
sar a questão regional, argumentou
que as teorias de desenvolvimento
econômico existentes até então
enfatizavam vigorosamente a dinâ-
mica do crescimento econômico, en-
quanto os fatores responsáveis pelo
início deste processo eram comple-
tamente ignorados ou relegados ao
segundo plano. Neste sentido, a his-
tória completa do desenvolvimento

Quando se dá

a rejeição parcial ou total

de um paradigma e o

novo é aceito, a ciência

entra num período de

revolução.”

“

6 A expressão “recursos nacionais” é empregada no sentido de recursos móveis, com preferência de
caráter financeiro, se possível também controlado pelo setor público, ou seja, pelo governo central
e instituições funcionalmente descentralizadas.

7 Os conceitos aqui adotados são os usuais: entende-se como crescimento econômico as mudanças
quantitativas verificadas e por desenvolvimento econômico a manifestação de mudanças estruturais.
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ou de sua coerência fica sem ser com-
preendida em sua totalidade uma
vez que o foco central pela busca de
crescimento econômico é como ati-
var este processo e não a investiga-
ção do porquê da sua ocorrência,
sendo a explicação para tal tipo de
comportamento a suposição não só
de que certas atitudes da sociedade
sempre se manifestam da mesma
maneira como também de que deter-
minadas ações públicas são neutras.

Torna-se necessário salientar que
a organização social cumpre, na óti-
ca de Boisier, um papel fundamen-
tal no desencadeamento do desen-
volvimento regional. Portanto, uma
região com tal capacidade de orga-
nização social, mesmo estando em
posição favorável com respeito à sua
participação na cota nacional de re-
cursos em relação aos efeitos indire-
tos da política econômica, tem mai-
ores chances para acelerar o cresci-
mento econômico. Contudo, se esta
capacidade de organização social
não se faz presente na região, a con-
seqüência é a aparição de ciclos tí-
picos de expansão e depressão no
âmbito regional. O processo de cres-
cimento econômico regional pode ser
considerado, dentro dessa interpre-
tação, como essencialmente origina-
do de forças e mecanismos exógenos
à região. Já o processo de desenvol-
vimento, contrariamente, é conside-
rado como a internalização das for-
ças determinantes do crescimento
econômico e, conseqüentemente,
como essencialmente endógeno.

As Variáveis Exógenas do
Desenvolvimento Regional

Antes de se tecer uma análise das
variáveis exógenas e endógenas do
desenvolvimento da região cacauei-
ra da Bahia nas seções seguintes,
torna-se importante salientar alguns
aspectos da economia desta região
com o intuito precípuo de mostrar
que ela na década de 60 já tinha con-
solidado totalmente a sua base de
exportação: o cacau. De fato, este
produto primário era colocado no
mercado em quantidades e ao preço
determinado pelos produtores baia-
nos. Os custos de transporte foram
reduzidos em função da construção
de estradas que ligavam os locais de

produção aos de comercialização e
também da construção do porto de
Ilhéus, o que foi essencial para a re-
dução dos custos para a exportação
do cacau.

No período de 1960-80 significan-
tes transformações estruturais foram
verificadas, sendo a criação do Cen-
tro de Pesquisas do Cacau, a cons-
trução de estradas vicinais, a cons-
trução do porto de Ilhéus e a criação
da CEPLAC (Comissão Executiva do
Plano da Lavoura Cacaueira), a qual
desempenhou um papel relevante
nestas duas décadas, exemplos con-
cretos. Além destes, outros fatores
positivos concorreram para o cres-
cimento econômico da região, tais
como: um aumento médio de 157%
nas quantidades produzidas; um
aumento médio de cerca de 50% nas
exportações; um aumento médio de
aproximadamente 118% nos preços
em dólares por tonelada, o que evi-
dencia, nestes dois últimos exem-
plos, o incremento da demanda ex-
terna; e um aumento médio de até
95% da produção por hectare no pe-
ríodo de 1965-68 (Asmar, 1985;
CEPLAC, 1960/80).

Embora região cacaueira baiana
tenha criado as forças determinantes
para o crescimento regional, a dina-
mização do cacau não ocorreu de
modo a propiciar o desenvolvimen-
to regional. Uma explicação para tal
fenômeno reside nos seguintes fato-
res econômicos: a) a grande desi-
gualdade na distribuição de renda.
Os principais municípios da região
cacaueira baiana apresentavam o
coeficiente de Gini acima de 0,52 e a
renda média das principais cidades
regionais representava, em 1973,
somente 81,37% do salário mínimo
regional (Baiardi, 1984). A contradi-
ção básica na distribuição de renda
regional, segundo Sauer (1982), lo-
calizava-se entre a considerável ren-
da produzida pelo cacau e os pou-
cos benefícios regionais gerados pela
sua exportação em termos de indi-
cadores de desenvolvimento, tais
como: educação, saúde, habitação,
infra-estrutura, etc.; b) a falta de di-
versificação regional, posto que a
região sul da Bahia detinha mais de
95% da produção de cacau brasilei-
ra (CEPLAC, 1960-80), o que prati-

camente inviabilizou o surgimento
de qualquer outra atividade agríco-
la importante nesta região. Na ver-
dade, a rede existente de comerciali-
zação do cacau, que facilitava tre-
mendamente tanto a sua venda
quanto a sua transformação em es-
pécie, é a principal explicação para
a sua preponderância quase que ab-
soluta na região em detrimento de
outros produtos agrícolas (Asmar,
1983; Costa Filho, 1992); e c) os efei-
tos negativos do encadeamento
(Hirschman, 1992) para frente do
cacau. De fato, Willumsen e Dutt
(1991) mostraram que somente 37%
da sua produção eram empregadas
como insumo básico em outros seto-
res, sendo que a maior parte deste
insumo era utilizada fora da própria
região.

Esta explicação, no entanto, é
apenas parcial na medida em que ela
está baseada somente em fatores eco-
nômicos, deixando de levar em con-
ta outros aspectos importantes. Ou
seja, as condições institucionais e
sociais, que não foram sequer cogi-
tadas na análise feita, são essenciais
para se compreender e, consequente-
mente, explicar determinados fenô-
menos. Essas condições sociais e ins-
titucionais se manifestam em Boisier
por meio das variáveis exógenas e
endógenas, as quais serão objetos de
análise nesta seção e na subseqüente.

O Financiamento Regional
Na busca de financiamento, as

regiões competem pelos recursos fe-
derais, estaduais e privados, uma vez
que os recursos próprios são geral-
mente insuficientes. Nesse sentido, a
região cacaueira baiana é peculiar
porque ela praticamente não compe-
tia com outras regiões, o que signifi-
ca dizer que ela se autofinanciou. Este
aspecto é extremamente relevante na
medida em que esta auto-suficiência
da região sul da Bahia revela clara-
mente que órgãos como a Sudene e o
Banco do Nordeste não tiveram im-
portância para o financiamento da
região, uma vez que não se tem regis-
tro de nenhuma interferência deles na
região cacaueira no período de 1960-
80. De fato, o principal órgão é a
CEPLAC, que era uma espécie de
Sudene em escala reduzida e cujo
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orçamento era maior do que a gran-
de maioria dos estados nordestinos,
o que mostra inequivocamente tan-
to a sua tremenda importância para
a região cacaueira, quanto a inde-
pendência financeira e o poder de
decisão irrestrita desta última.

O problema do financiamento re-
gional foi definitivamente resolvido
em 1961 com a criação do Fundo do
Cacau, o qual era constituído de uma
cota de contribuição cambial inci-
dente sobre o produto. O Decreto
Federal nº 539 de 23 de janeiro de
1962 instituiu a “Cota de Contribui-
ção do Cacau” na base de 15% do
total das exportações desse produ-
to8. Após diversas instruções e por-
tarias alterando a alíquota e a
abrangência da taxa em 1972, o Con-
selho Monetário Nacional fixou em
10% a alíquota de contribuição cam-
bial sobre o cacau em amêndoa e
derivados.

A taxa de retenção era destinada
ao custeio da CEPLAC, ao financia-
mento da lavoura cacaueira e, even-
tualmente, à formação de estoque
regulador. Inicialmente, a CEPLAC
recebia 50% da taxa, ficando o res-
tante depositado na CACEX (Cartei-
ra de Comércio Exterior) para cobrir
despesas decorrentes de viagens in-
ternacionais e compromissos relati-
vos ao Acordo Internacional do Ca-
cau, sendo este um verdadeiro pac-
to entre os países produtores de ca-
cau em que a interferência na oferta
mundial deste produto era um dos
seus principais objetivos. O gover-
no federal, ao verificar que os 50%
repassados eram insuficientes para
custear a considerável estrutura e os
trabalhos técnicos, atividades estas
consideradas prioritárias, decidiu
transferir todos os recursos da cota
de contribuição para este organismo
estadual. Em 1972, o Conselho Mo-
netário Nacional estabeleceu que os
empréstimos para a região cacaueira
da Bahia deveriam ser supridos pelo
Sistema de Crédito Rural, ou seja, a
atuação da CEPLAC na área de cré-
dito direto ao produtor passou a ser
admitida excepcionalmente e não
poderia ser de outro modo em face
da relação entre as necessidades de
créditos da lavoura e o orçamento do
órgão baiano.

Observando a conta cacau entre
1974 e 1980 na tabela 1, pode-se ve-
rificar que os recursos provenientes
da venda de cacau, recebidos sob a
forma de cota de contribuição, não
foram integralmente remetidos à
CEPLAC. À exceção dos anos de
1975 e 1980, a transferência de re-
cursos foi sistematicamente inferior
à receita da taxa de retenção em cru-
zeiros variando de 57,8% a 89,3% da
aludida taxa. Considerando, porém,
os financiamentos aos agricultores,
os saldos finais da conta tornam-se
negativos em alguns anos, eviden-
ciando que as necessidades de cré-
ditos do setor, em certos momentos,
eram incomensuravelmente superi-
ores aos recursos da taxa e, portan-
to, teriam que ser cobertos pelo Sis-
tema Nacional de Crédito Rural.

desenvolvimento fosse exeqüível.
Estando o problema do financia-
mento resolvido, resta saber como as
políticas macroeconômicas e seto-
riais afetaram a performance da eco-
nomia cacaueira. Neste sentido, três
são as políticas a serem abordadas
a seguir: a política monetária, cujo
foco de análise é a concessão de cré-
dito agrícola à cacauicultura baiana;
a política fundiária, na qual o objeto
da investigação é a manutenção da
estrutura agrária no sul da Bahia; e
a política de exportação, na qual os
principais elementos analíticos são
as medidas cambiais, comerciais e
tributárias, que foram implementa-
das nos anos 60 e que influenciaram
na produção e na exportação de ca-
cau e nos preços pagos aos agricul-
tores.

Políticas Macroeconômicas e Setoriais
e a Economia Cacaueira da Bahia (1960-
1980)

Na década de 60, houve mudan-
ças no mecanismo de integração da
agricultura, segundo o padrão de
acumulação industrial engendrado
na década de 30. Esse novo pacto se
constituiu a partir da intervenção do
Estado e dos grupos chamados a ori-
entar tanto o processo de moderni-
zação da produção agrícola quanto
à renovação das estruturas de domi-
nação. Nessa realidade, é o grande
capital agroindustrial que passa a
comandar a agricultura, se bem que
a ele se associam de forma secundá-
ria os grandes proprietários de ter-
ra. No entender de Sorj (1986), em-
bora a transferência do excedente do
setor agrícola para o industrial te-
nha permanecido, ela passou a ser
realizada principalmente pela ação
do complexo agroindustrial9.

As políticas macroeconômicas e
setoriais implementadas a partir de
meados da década de 60 e suas re-
percussões nos diversos setores, in-
clusive no setor agrícola produtor de
bens tradicionais para exportação

Tabela 1 – Conta Cacau no Banco
Central do Brasil (saldo em Cr$ mi-
lhões)

Período Saldo Saldo
contábil líquido
da conta da conta

cacau cacau

1974 5,8 – 93,1
1975 – 18,0 – 206,8
1976 50,9 144,0
1977 416,9 212,7
1978 297,7 – 343,4
1979 897,1 126,5
1980 – 752,3 – 3.867,7

Fonte: Boletim do Banco Central do Brasil, 1983.

Obs: Saldo contábil = valor da cota de contribuição
menos transferências efetuadas para a CEPLAC; Sal-
do líquido = saldo contábil menos financiamento do
setor cacau

Torna-se importante ressaltar
que a região cacaueira baiana era
auto-suficiente em termos de finan-
ceiros, sendo esta independência
viabilizada por meio da taxa de re-
tenção. Portanto, esta região pode ser
considerada privilegiada por não
precisar disputar recursos com ou-
tras regiões do país para que o seu

8 Apesar de decretada em 1962, a cota de contribuição do cacau já era cobrada desde 1961. A Superin-
tendência da Moeda e do crédito (SUMOC) publicou, em 4/10/61, a instrução nº 217, na qual fixou em
15% a alíquota de contribuição cambial para o cacau em amêndoa, ficando os seus derivados isentos
dessa retenção.

9 Entende-se por complexo agroindustrial o conjunto formado pelos setores produtores de insumos e
maquinarias agrícolas, de transformação industrial dos produtos agropecuários e de distribuição e de
comercialização nas diversas fases do circuito (Sorj, 1986).
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como a cacauicultura baiana, devem
ser analisadas observando o padrão
de acumulação vigente no Brasil.

Um aspecto importante a ser ob-
servado é que a maioria dos grupos
que participa do processo de acumu-
lação no sistema capitalista perde ou
ganha espaço sem, contudo, ser eli-
minada desse processo. Neste senti-
do, o espaço regional aliado aos di-
versos fatores socioeconômicos in-
corpora elementos diferenciadores
da estrutura agrária brasileira, dan-
do-lhe um perfil altamente heterogê-
neo (Delgado, 1985). Em relação ao
papel das políticas públicas neste
novo modelo de desenvolvimento
pós-60, Delgado (1985, p. 57) salien-
ta que

[...] a lógica interna da política go-
vernamental e a participação de
seus diferentes protagonistas se
definem em certa medida, pelos in-
teresses específicos e alianças esta-
belecidas ao nível do pacto mais
geral do Estado. Essas alianças
contribuem para definir o próprio
conteúdo das políticas públicas,
fato que requer a identificação dos
agentes e os interesses envolvidos“
(DELGADO. 1985, p. 57).

De acordo com esta premissa,
pode-se dizer que os grandes propri-
etários rurais (aí incluídos os pro-
dutores de cacau), ao participarem
do novo pacto instituído, tiveram
algumas políticas governamentais
direcionadas, direta ou indiretamen-
te, para os seus próprios interesses.
Dentre estas políticas, torna-se ne-
cessário destacar as políticas mone-
tárias, fundiárias e de exportação.

A política monetária, através da
institucionalização do Sistema Na-
cional de Crédito Rural, em 1965,
viabilizou a concessão de um gran-
de volume de crédito, devido às ta-
xas de juros reais negativas e aos
prazos e carências elásticos, o que
favoreceu especialmente os médios
e grandes produtores e as ativida-
des ligadas ao complexo agroindus-
trial. Tal política também beneficiou
os produtores de culturas tradicio-
nais (borracha, açúcar, cacau, etc.)
com poder de barganha política. Es-
ses grupos demandaram essencial-
mente crédito para custeio dos insu-
mos necessários (fertilizantes, defen-
sivos, sementes) à modernização

tecnológica de suas atividades. Por-
tanto, conforme Delgado (1985, p. 85)
ressalta,

[...] é equivocado supor que os gru-
pos de grandes proprietários ru-
rais atrasados do ponto de vista
tecnológico estavam excluídos das
benesses distribuídas pelo Estado,
ao longo de pelo menos uma déca-
da de benefícios financeiros gene-
rosos. (DELGADO. 1985, p. 85)

Na tabela 2, cujo objetivo é de-
monstrar o total de crédito para cus-
teio, comercialização e investimen-
to anual concedido no Brasil entre
1969 a 1976, fica patente a predomi-
nância do crédito para custeio em
relação ao crédito para investimen-
to e comercialização. Essa predomi-
nância é bem maior quando se con-
sidera o crédito ao setor tradicional,
como o cacau. Silva (1979), ao anali-
sar a concessão de crédito agrícola
para oito municípios da região
cacaueira da Bahia, constatou que
do total de crédito concedido em
1976-77, 76% eram créditos para
custeio. O montante de crédito des-
tinado ao cacau e a outros produtos
tradicionais pode ser entendido
como forma de recompensa, princi-
palmente no caso do emprego da
política social e salarial desenvolvi-
da para o setor urbano no setor ru-
ral. No caso do cacau, a produção
extensiva e a redução no seu custo
de produção foram obtidas pela ex-
ploração da mão-de-obra até meados
dos anos 60. A introdução dos direi-
tos trabalhistas no campo, através
do Estatuto do Trabalhador Rural de
1963, modificou as relações de pro-
dução, inclusive na economia ca-
caueira, ou seja, produzir cacau re-

duzindo custo através da mão-de-
obra tornou-se mais difícil. No en-
tanto, a concessão de crédito, espe-
cialmente para custeio, possibilitou
a prática de inovação biológica e fí-
sico-química, aumentando assim a
produção através de aumento da
produtividade e não mais pela ex-
ploração intensiva de mão-de-obra.

A política fundiária brasileira,
implementada em meados da déca-
da de 60, teve dois aspectos impor-
tantes a serem salientados. Em pri-
meiro lugar, ela transformou o mer-
cado de terra num ramo específico
do sistema financeiro, o que acabou
por mobilizar o capital industrial,
comercial e bancário para esse mer-
cado. Ou seja, o título de proprieda-
de da terra passou a ser procurado,
em grande medida, como reserva de
valor na carteira de títulos das em-
presas, além dele ser também um
meio para o acesso ao crédito subsi-
diado no mercado monetário (Del-
gado, 1985). Em segundo lugar, a
política fundiária orientou-se no
sentido de sancionar, quando não
estimular, a manutenção do latifún-
dio nas regiões antigas e sua repro-
dução nas novas fronteiras agríco-
las (Norte e Centro-Oeste).

É exatamente dentro dessa segun-
da perspectiva que os reflexos da
política fundiária na região cacauei-
ra da Bahia são analisados.De acor-
do com os dados apresentados so-
bre a estrutura agrária da região
cacaueira (ver tabela 3), essa região
tinha uma distribuição de terra me-
nos concentrada se comparada a
outras regiões brasileiras: 37,5% das
propriedades eram constituídas por
um ou menos de um módulo rural

Tabela 2 - Crédito Rural Concedido por Finalidade: Brasil, 1969/75
(em Milhões de Cruzeiros a preços correntes)

AN0 A % B % C % D

1969 3.014 46,4 1.652 25,5 1.823 28,1 6.489
1970 4.124 44,6 2.613 28,3 2.511 27,1 9.248
1971 5.702 44,0 3.473 26,7 3.796 29,3 12.971
1972 7.773 41,6 4.721 25,3 6.175 33,1 18.669
1973 12.954 42,7 7.343 24,2 10.037 33,1 30.334
1974 21.734 45,0 11.926 24,7 14.613 30,3 48.273
1975 39.445 43,8 22.428 24,9 28.123 31,3 89.997
1976 54.958 42,2 33.052 25,4 42.216 32,4 130.226

Fonte: SORJ, 1986.
Obs: A = custeio; B = comercialização; C = investimento; e D = total.
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regional (0 a 30 hectares); 90,68%
das propriedades tinham menos de
sete módulos regionais e totalizavam
50,64% da área total; e as proprieda-
des com mais de 1000 módulos regi-
onais, apesar de representarem
14,86% da área total, constituiam
apenas 0,72% das propriedades.
Essa realidade, entretanto, não for-
nece a dimensão real da concentra-
ção da propriedade da terra regio-
nal, pois o mesmo proprietário po-
dia chegar a ter de 40 a 50 proprie-
dades. Assim sendo, o conceito de
latifúndio na região cacaueira baia-
na não se refere ao latifúndio por
extensão, mas sim por propriedades.

A situação agrária da região sul
da Bahia pode ser melhor compre-
endida quando confrontada com os
resultados apontados pelo coeficien-
te de Gini. Baiardi (1984), ao coletar
informações do censo agrícola (1950
e 1960) e do censo agropecuário
(1970 e 1975), verificou que: em 1950,
o Gini foi de 0,62; na década seguin-
te, o valor deste coeficiente foi nova-
mente de 0,62; já em 1970, o seu va-
lor foi estimado em 0,63; e em 1975,
o Gini ficou no patamar de 0,61. Es-
ses resultados mostram claramente
que, apesar das transformações na
produção cacaueira, a estrutura
agrária desta região em meados dos
anos 70 ainda era a mesma que a dos
anos 50.

A terceira política a ser destaca-
da é a de exportação, que buscava
incentivar a diversificação da pauta
de exportação agrícola, privilegian-
do os chamados setores modernos:
milho, soja e trigo. A pressão políti-
ca das oligarquias rurais, especial-
mente as oligarquias nordestinas,
possibilitou tirar dessa política gan-
hos significativos.

Apesar da impossibilidade de se
fazer uma análise detalhada dos re-
sultados das políticas de exporta-
ções para a região cacaueira entre
1960-70 em virtude da insuficiência
de informações e do ambiente eco-
nômico, político e institucional da
década de 60, os dados obtidos mos-
tram claramente que a produção bra-
sileira de cacau aumentou, em ter-
mos brutos, 6,3% no período de
1691–64 e 88,8% no período de
1965–69. Em relação às exportações,

verificou-se uma redução de 21,5%,
em termos brutos, sendo 12,4% refe-
rentes à redução nas exportações de
amêndoas e 9,1% referentes à expor-
tação de derivados. Observando as
exportações neste mesmo período,
constatou-se um aumento significa-
tivo de 85,8%, também em termos
brutos, sendo 48,6% devido às expor-
tações de cacau em amêndoas e
37,2% referentes aos derivados do
cacau (CEPLAC, 1960-80).

Tabela 3 – Estrutura Agrária da
Região Cacaueira da Bahia – 1980

Estrato de Proprie- Área
área (em ha) dades (%)  Total (%)

0 – 30 (módulo 37,40   7,23
regional)
30 – 200 53,18 43,41
200 – 1000   8,60 34,50
Além de 1000   0,72 14,86

Fonte: CEPLAC.

Os efeitos da política de exporta-
ção tiveram reflexos sobre os resul-
tados globais alcançados pela ativi-
dade do cacau entre 1970–80. Esses
resultados podem ser explicados
principalmente pelo amadurecimen-
to da política cambial com o sistema
de minidesvalorização cambial, que
revigorou o setor exportador; pela
política comercial que favorecia so-
bremaneira à ampliação de produ-
tos de exportações; e pela política
tributária que concedeu estímulos de
toda ordem, tais como isenções, prê-
mios ou incentivos, fortalecendo eco-
nômica e financeiramente de modo
particular a indústria de derivados.
De acordo com os relatórios anuais
da CEPLAC de 1970 - 1980, tanto a
produção brasileira de cacau quan-
to o volume total exportado cresce-
ram a uma taxa anual de 6,85% e
5,98% respectivamente. As exporta-
ções de amêndoas, por sua vez, apre-
sentaram um desempenho menos
significativo, sendo 3,28% a sua taxa
de crescimento anual. Contudo, os
derivados obtiveram um melhor de-
sempenho e alcançaram um cresci-
mento anual de 10,18%.

Torna-se importante salientar
que a análise dos valores das expor-
tações indica nitidamente que tam-
bém houve crescimento neste perío-

do. O valor total das exportações
cresceu, no período de 1970 a 1980,
a uma taxa geométrica anual de
21,64%, sendo que o valor das ex-
portações de cacau em amêndoas
cresceu, em média, 18,65% e o valor
dos derivados de cacau cresceu
26,45% em média. Os preços, a exem-
plo do valor, apresentaram um cres-
cimento expressivo, sendo que o pre-
ço pago ao produtor cresceu a uma
taxa de 15,39% no período. Já os pre-
ços de exportação do cacau em amên-
doa cresceram, em média, 14,88% ao
ano, e os preços das exportações de
derivados cresceram a taxa media
anual de 13,70% (CEPLAC, 1960-80).

As variáveis exógenas do desen-
volvimento regional, isto é, o finan-
ciamento e as repercussões das po-
líticas macroeconômicas e setoriais,
foram producentes para a região
cacaueira da Bahia. A política mo-
netária forneceu créditos agrícolas
suficientes para que a cacauicultura
substituisse a mão-de-obra por in-
vestimento, aumentando a produti-
vidade; a política fundiária mante-
ve a estrutura agrária regional; e a
política de exportação viabilizou o
aumento das exportações e os gan-
hos através dos preços para os pro-
dutores. Apesar disso, essas variá-
veis, segundo Boisier, só poderão
efetivar o processo de desenvolvi-
mento se verificada a organização
social da região, que é o objeto da
próxima seção.

A Variável Endógena do
Desenvolvimento Regional

O objetivo principal nesta seção
é demonstrar que os elementos da
organização social e política consti-
tuem dimensões essenciais na expli-
cação do desenvolvimento regional.
Portanto, o foco central da análise é
a organização social na região
cacaueira baiana. A consecução des-
ta análise levou em consideração três
importantes pontos: a elite cacauei-
ra, cujo comportamento era conside-
rado a causa de todos os males do
cacau; os grupos e interesses da
cacauicultura, no qual o confronto
de interesses entre a elite canavieira
do recôncavo baiano, detentora se-
cular do poder político, e a elite
cacaueira, detentora do poder eco-
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nômico a partir do início do século
XX, assume um papel de destaque; e
a CEPLAC, considerada a principal
representante da cacauicultura
baiana.

A Elite Cacaueira Baiana: O Produtor
e o Comerciante

O surto inicial do plantio de ca-
cau na Bahia teve como marco divi-
sório o ano de 1746, quando o fran-
cês Luiz Frederico Warneaux foi o
portador de sementes procedentes
do Pará, tendo elas sido plantadas
por Antônio Ribeiro na fazenda Cu-
bículo nas margens do rio Pardo, em
terras do atual município de Cana-
vieiras. Desde então a ampliação do
plantio foi transcorrendo lentamen-
te devido às imensas dificuldades
iniciais, que ao serem superadas tor-
naram, tempos depois, o cacau co-
nhecido como a maior riqueza agrí-
cola da Bahia. Cabe aqui ressaltar
que nos avanços e recuos da produ-
ção cacaueira baiana está a luta dos
pioneiros, que penetraram na região
e foram os responsáveis diretos pelo
desenvolvimento desta cultura.

Segundo Baiardi (1984), não se
pode falar de um cacauicultor genui-
namente do sul da Bahia. A partir de
1890, quando o cacau se firma como
produto da pauta de exportação, a
região foi invadida por sertanejos
(norte da Bahia) e sergipanos que
chegavam com o objetivo de plantar
cacau e ganhar dinheiro, atraídos
pelas terras férteis. Essa “invasão”
alcançou seu ponto máximo no perí-
odo entre 1904 e 1908, especifica-
mente na administração do governa-
dor José Marcelino, que, aproveitan-
do-se da situação crítica do estado de
Sergipe, incentivou a transferência

(transporte marítimo gratuito) dos
sergipanos que desejassem se mudar
para o sul da Bahia.

Certamente a origem humilde e a
primeira oportunidade de enrique-
cimento marcaram esses produtores,
sendo a timidez apenas um compor-
tamento inicial. A partir da segun-
da década do século XX, eles já da-
vam mostra do que viria a se consti-
tuir numa tendência geral: o gosto
pelo supérfluo, a ostentação da ri-
queza pessoal, o abandono das pro-
priedades rurais com a mudança
para os principais centros urbanos,
tais como Ilhéus e Itabuna (regio-
nais), Salvador e Rio de Janeiro, en-
tão capital da República. Até a se-
gunda década do século XX, os pro-
dutores assumiram o papel de ad-
ministradores das suas fazendas.
Ou seja, ainda não estava criada a
figura do “fazendeiro rico”, o gran-
de produtor, que em curto espaço de
tempo afasta-se de suas fazendas em
busca dos centros urbanos.

A transferência, inicialmente,
deu-se para os principais centros
urbanos regionais Itabuna e, princi-
palmente, Ilhéus. O grande produ-
tor de cacau, agora “urbanizado”,
resultará na “folclórica figura do
coronel”. A partir de então, começa-
ram a aparecer, cada vez com maior
freqüência, os bens supérfluos na
pauta de importação do Porto de Ilhé-
us, sendo este esbanjamento a evi-
dência concreta da afirmação de
uma posição econômica privilegia-
da dentro do estado da Bahia. Num
segundo momento, o distanciamen-
to do produtor de sua propriedade
rural aconteceu com a sua mudança
não mais para os centros urbanos
regionais, mas, sim, para Salvador e
Rio de Janeiro. Neste sentido, Freitas
(1979, p.32) ressaltou que:

[...] cansada de exteriorizar para si
mesma o seu poder econômico, a
burguesia cacaueira abandonou a
região. Essa atitude forneceu as
condições propícias para o apareci-
mento de uma nova tendência: uma
zona agrícola, onde a classe domi-
nante permanecia ausente, compro-
metendo a própria dinâmica da so-
ciedade regional, que não conseguia
identificar no seu ambiente os ver-
dadeiros proprietários dos meios de
produção. (FREITAS. 1979, p. 32)

O produtor de cacau constitui-se
num grupo bastante heterogêneo.
Tendo como referência a produção
de cacau, a CEPLAC (1960-80) estra-
tificou os produtores nas seguintes
categorias: a burguesia agrária-co-
mercial com produção acima de
100.000 arrobas de cacau; o grande
produtor, com produção acima de
10.000 arrobas; o médio produtor,
com produção entre 1.000 a 3.000
arrobas; o pequeno produtor com
produção entre 3.000 a 400 arrobas;
e o burareiro com produção de até
400 arrobas.

 Apesar desta estratificação ser
válida no sentido de mostrar a dife-
rença da capacidade produtiva dos
produtores de cacau, o perfil destes
está longe de obter uma unanimida-
de. Willumsem e Dutt (1991) compa-
raram os produtores de cacau da
Bahia com os produtores de café do
sudoeste brasileiro e sublinharam
três importantes aspectos: a) a inca-
pacidade empresarial do cacauicul-
tor baiano, ou seja, a falta de espírito
empresarial deste contrasta com o
espírito empresarial do cafeicultor;
b) a incapacidade de interferência
política, pois no caso do café a liga-
ção entre a burguesia e o governo do
estado era bem forte, enquanto que
no caso do cacau esta ligação pare-
cia quase inexistente ou se manifes-
tava periodicamente; e c) o esbanja-
mento, uma vez que os cacauiculto-
res consumiam uma considerável
quantidade de produtos importados
(brasileiros e provenientes do exte-
rior) e utilizavam suas poupanças
com propósito especulativo e impro-
dutivo para o país. No caso do café,
a situação era completamente dife-
rente, pois ele funcionou na medida
em que foi o responsável pelo desen-
volvimento de parte do mercado do-
méstico.

De acordo com Menezes (1993), o
perfil do cacauicultor está intima-
mente relacionado ao cacau. O fazen-
deiro e o trabalhador rural, compo-
nentes primeiros do ímpeto regional,
detêm os seus traços culturais bási-
cos e constituem-se nas matrizes do
perfil regional. A ambição, a busca
do ter, a sede pelo poder e a indivi-
dualidade são marcas característi-
cas da região. Embora as controvér-
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sias em relação ao perfil do produ-
tor de cacau persistam e ainda este-
jam longe de acabar, o perfil do
cacauicultor não é único. Muito ao
contrário, ele é bastante variado na
medida em que engloba um univer-
so diversificado de produtores, ten-
do estes maior ou menor grau de tra-
dição, maior ou menor capacidade
de identificação com a região e mes-
mo sendo eles verdadeiramente pro-
dutores ou não.

O conhecimento do produtor e do
comerciante de cacau permite com-
preender a formação da elite cacauei-
ra. Os produtores, conforme mencio-
nado acima, se deslocaram para a
região sul da Bahia em busca de ri-
queza rápida e fácil, mas foram, ao
mesmo tempo, responsáveis pela
fundação de vilas, pela criação de
uma importante parte da história
nacional e regional, e pela constitui-
ção de uma realidade que o escritor
Jorge Amado denominou de civili-
zação do cacau. No tocante ao pa-
pel do comerciante, a sua compre-
ensão implica necessariamente na
observação dos grupos sociais que
comandavam o ciclo do açúcar no
recôncavo baiano.

A elite dominante provincial se
apresentava dividida em dois seg-
mentos distintos, embora com inte-
resses complementares: a) comerci-
antes estrangeiros, principalmente
ingleses, controladores do comércio
externo e comerciantes baianos,
controladores do comércio de escra-
vos, do comércio interno e do conta-
to direto com os produtores de açú-
car; b) senhores de engenhos. Esses
dois segmentos formavam uma es-
pécie de bloco solidário na domina-
ção. Com a decadência da economia
açucareira, verificou-se que a fração
comercial, apropriadora da maior
parte do excedente, buscou novos
espaços de atuação, entre os quais a
cacauicultura, restando à fração der-
rotada economicamente a ocupação
do espaço político dentro da máqui-
na burocrática administrativa do
estado baiano, o que lhe assegurava
a manutenção de sua posição privi-
legiada.

Torna-se interessante notar que
a decadência dos senhores de enge-
nho e seus herdeiros era relegada a

um segundo plano, ou seja, a deca-
dência não era uma preocupação
central posto que eram eles mesmos
que continuavam a formar e indicar
representantes para constituir o cor-
po de dirigentes da província. Desta
maneira, eles não só garantiam o
poder político, como também asse-
guravam que as medidas de caráter
público iriam, em última instância,
lhes beneficiar. Para grande parte da
fração comercial restou transferir a
sua atuação para o novo pólo dinâ-
mico do estado, isto é, o sul da Bahia.

Poder Econômico Versus Poder Político
Existe ainda a concepção de boa

parte da literatura de que os segmen-
tos produtor e comercial no sul da
Bahia estariam em permanente an-
tagonismo. Este tipo de argumento é
de difícil sustentação porque as ati-
vidades, embora situadas em cam-
pos distintos, tinham um caráter
complementar. Portanto, existem
evidências concretas tanto de que
comerciantes se transformaram em
produtores (Associação Comercial
de Ilhéus, 1926), quanto do caso con-
trário, ou seja, de que estes últimos
acumularam as funções de comerci-
antes (Freitas, 1979). O ponto crucial
aqui é entender que os comercian-
tes, mesmo que se admita que mui-
tos dos proprietários das casas ex-
portadoras jamais foram moradores
da região, vinculados que estavam
a uma base urbana e com interesses
econômicos diversificados, forma-
ram juntamente com o grande pro-
dutor de cacau um grupo misto e
dominante na cacauicultura baiana.
Pelo fato destes dois segmentos ori-
ginais da elite cacaueira se encon-
trarem espacialmente separados,
coube ao segmento dos grandes pro-
dutores exercer e representar o pa-
pel de dominante no interior da re-
gião produtora, sem que a fração
comercial a isso se opusesse.

 Um outro equívoco, além do que
foi acima mencionado, que deve ser
ressaltado é a afirmação de que o
segmento dos grandes produtores de
cacau teria se contentado em exer-
cer apenas o domínio regional, dei-
xando, portanto, de almejar um es-
paço político maior, ou seja, no âm-
bito estadual. A questão que se colo-

ca é outra, isto é, a pergunta essencial
a ser respondida é a seguinte: quais
as reais dificuldades dos grandes
produtores de cacau para abrir ca-
minho e se impor diante da oligar-
quia dominante politicamente de
modo a conseguir um espaço políti-
co que correspondesse à força da
sua base econômica? A resposta
compreende vários e importantes
aspectos que explicitam a impotên-
cia dos grandes produtores em ocu-
par um espaço político mais amplo.
Estes aspectos são: a) o comporta-
mento da classe dirigente estadual,
presa que estava à tradição e ao in-
teresse concreto de identificar o es-
tado da Bahia com o recôncavo, foi o
de ignorar ao máximo a sociedade
cacaueira e ver nela apenas o seu
lado exótico; b) o grupo produtor da
elite cacaueira não pôde ser identifi-
cado como formador de uma totali-
dade, já que ele se apresentava estra-
tificado internamente. Em suma, os
grandes proprietários (os novos ri-
cos) não se identificavam com os
médios e pequenos produtores; c) a
própria figura do coronel do cacau,
levando-se em conta a ausência da
tradição como traço determinante da
sociedade cacaueira, foi questiona-
da na medida em que o fenômeno do
coronelismo já passava por transfor-
mações significativas no exato mo-
mento da formação da oligarquia
cacaueira; d) a distância entre o sul
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da Bahia e Salvador, centro do po-
der político estadual, e o fato de os
novos ricos do cacau não serem pro-
venientes dos grupos sociais insta-
lados em Salvador e adjacências con-
tribuíram para que estes últimos se
comportassem como se esta cidade
fosse a capital específica do recônca-
vo; e por último e) o segmento co-
mercial da elite cacaueira, embora
parte importante do bloco de domi-
nação desta elite regional, tinha uma
posição dúbia quanto às reivindica-
ções regionais, dubiedade esta de-
corrente dos seus vínculos históri-
cos, comerciais e efetivos com a elite
canavieira detentora do poder polí-
tico (Freitas, 1979).

De fato, uma das principais me-
tas do segmento de produtores de
cacau foi realmente o de tornar-se o
grupo politicamente hegemônico no
estado da Bahia. Este grupo não con-
seguiu realizar seu intento pelas di-
ficuldades acima expostas. Neste
sentido, sua maior conquista políti-
ca passou a ser a admição como par-
te integrante e importante do bloco
de dominação regional, o que acon-
teceu a partir do final dos anos vinte
do século XX. Uma parte da elite
cacaueira, ao reconhecer sua derro-
ta na luta pelo poder político esta-
dual e o papel secundário a ela re-
servado, sucumbiu à elite canavieira.
Portanto, este segmento da elite
cacaueira passou a se identificar
com a elite canavieira a ponto de
defender os interesses desta última,
os quais acreditava ser os mesmos
que os seus. O outro segmento da
elite cacaueira rejeitou o papel secun-
dário a ela determinado e passou a
lutar por um sul da Bahia indepen-
dente. Nasceu, assim, a idéia do Es-
tado de Santa Cruz. Cabe aqui res-
saltar que este segmento da elite
cacaueira passou a se identificar e,
consequentemente, aliou-se ao pe-
queno e médio produtor, propician-
do a formação do que foi denomina-
do de “o homem do cacau”. As pa-
lavras do sr. Henrique Cardoso Sil-
va (entrevista, 2001), prefeito de Ilhé-
us no período de 1959-63, ex-depu-
tado federal, representante da região
cacaueira e autor de projeto apresen-
tado ao Congresso Nacional para a
implantação do Estado de Santa

Cruz no sul da Bahia, mostram cla-
ramente a posição do homem do ca-
cau:

o homem do cacau não aceitava o
papel secundário a ele determina-
do na política baiana e não se con-
formava com as migalhas (poucos
recursos) que o governo estadual
destinava à região, quando daqui
retirava muito. (FREITAS. 2005)

Confrontos e acordos momentâ-
neos e factuais (na medida em que a
crise de 1929 não interessava a nin-
guém) entre a elite de Salvador e a
da região cacaueira irão nortear o
destino da cacauicultura e influen-
ciar a sua organização social a par-
tir da década de 30, sendo a criação
do ICB (Instituto de Cacau da Bahia),
em 1931, um exemplo concreto. Este
instituto tinha um caráter coopera-
tivista que buscava atender aos in-
teresses da cacauicultura, mas ele
nasceu sob a tutela do estado da
Bahia, que, entre outras prerrogati-
vas, tinha o direito de indicar o seu
presidente e de decretar a sua disso-
lução, sendo que nesse último caso
era necessário a aprovação de três
cotas da totalidade dos lavradores
associados.

Em 1939, Inácio Tosta Filho, fun-
dador e primeiro presidente do ICB,
nomeado pelo governo do estado da
Bahia, mas tendo o respaldo da
cacauicultura, tentou transformar
este instituto em uma cooperativa de
natureza civil autônoma e eminen-
temente regional. Ele se baseou no
decreto nº 581, de 1º de agosto de
1938, do Governo Federal, o qual
dispunha que nenhuma cooperati-
va poderia permanecer sob o contro-
le ou a dependência de qualquer
entidade ou associação. O relatório
do ICB de 1939 informa que se pro-
cedeu a reforma dos estatutos desta
sociedade, visando convertê-la em
cooperativa central, nos termos do
Decreto nº 1607, de 05 de janeiro de
1907, com as modificações do Decre-
to-Lei nº 581 de 01 de agosto de 1938.
O governo da Bahia pediu e obteve a
anulação do Decreto Federal, ga-
nhando assim a disputa. Mediante
o Decreto-Lei nº 11.816, de 27 de
março de 1941, o governo da Bahia
transformou o ICB em autarquia es-
tadual.

A disputa entre as oligarquias do
cacau e do recôncavo é uma cons-
tante, como bem mostra a disputa
pelo controle do próprio ICB, e vai
aparecer com maior nitidez a partir
de 1957, quando então foi criado na
região a CEPLAC (Comissão Execu-
tiva do Plano da Lavoura Cacauei-
ra), o que possibilitou criar as con-
dições favoráveis e efetivas para o
processo de desenvolvimento desta
região.

A CEPLAC:
Uma Autoridade Regional

Ao criar a CEPLAC, Inácio Tosta
Filho estava, de um lado, decepcio-
nado com os rumos que o governo
baiano havia dado ao ICB, agora um
órgão de acomodação da política
baiana, que sob sua administração
(primeiros oito anos do ICB) ostenta-
va importantes iniciativas, traduzi-
das em aumento da produtividade do
trabalho, amparo ao cacau e ao de-
senvolvimento regional; mas também
estava, por outro lado, admirado com
a qualidade, a seriedade e a eficiên-
cia da equipe técnica do Banco do
Brasil que estava à sua disposição na
CACEX (Carteira de Comércio Exte-
rior) e que seria colocada à disposi-
ção dele para os primeiros anos de
atuação do novo órgão.

Apesar de capturada pelo gover-
no federal, a CEPLAC resultou de
aspirações regionais. Nascida da
idéia de um cacauicultor, Antônio
Boaventura Carvalho Freitas, coube
a Inácio Tosta Filho viabilizar sua
implantação, passando este a ser
considerado seu fundador e líder.
Assim, a criação deste órgão consti-
tuiu-se numa demonstração de in-
dependência da região em relação ao
governo do estado da Bahia, ou seja,
a elite do recôncavo. A partir de 1959,
a CEPLAC começou despir-se da
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roupagem de órgão de crédito e pas-
sou a assumir a função de apoiar
integralmente a cacauicultura, cons-
tituindo-se num verdadeiro órgão de
desenvolvimento regional como evi-
dencia Garcez (1985, p. 01):

“A CEPLAC define-se agora em
dupla dimensão: como órgão de
desenvolvimento integrado de uma
extensa região agroprodutora, in-
terferindo no econômico e no soci-
al da vida de uma comunidade em
grau muito mais extenso do que
caberia a um organismo puramen-
te técnico; como vetor da cacaui-
cultura brasileira posicionando-se
como elemento efetivo de mudan-
ças”. (GARCEZ. 1985, p. 1)

A criação da taxa de retenção
cambial, em 1961, não só permitiu à
CEPLAC viabilizar-se como órgão
da cacauicultura, como também foi
a sua primeira demonstração de que
vinha com pretensões de permanên-
cia, posto que esta taxa foi funda-
mental para que este órgão estivesse
assentado em uma base financeira
fixa. De fato, a CEPLAC tinha sido
concebida como órgão permanente,
mantida estrategicamente pelos seus
fundadores como medida emergen-
cial para conter a fúria do governo
baiano, seu inimigo declarado. Para
desempenhar o papel de órgão que
comanda a cacauicultura, a CEPLAC
foi constituída por uma equipe téc-
nica de primeira grandeza, confor-
me salienta o sr. Carlos Brandão

(2001), que foi seu Secretário Geral
no período de 1957-68:

...fomos buscar o que se tinha de
melhor em cada área que quería-
mos atuar, um exemplo desse nos-
so esforço é o Centro de Pesquisa
do Cacau (CEPEC), peça funda-
mental nos nossos propósitos, que
teve como diretor Paulo de Tarso
Alvim, um cientista de renome in-
ternacional.

As qualidades técnicas da equi-
pe da CEPLAC também ficam evi-
denciadas por Dias (1979, p. 107 e
112), que na sua análise das organi-
zações públicas baianas ressaltou:

[...] no que se refere aos quadros
técnicos que constituem tais orga-
nizações, verifica-se que mais da ve-
zes trata-se de entidades de limita-
da capacidade de operação, tendo
em vista a extensão territorial do
estado e do número de estabeleci-
mento agrícola contido nele, à exce-
ção da CEPLAC [....]. A CEPLAC,
que sendo uma instituição de pres-
tação de serviços à agricultura por
excelência, é tida como dentre as
demais como a mais eficiente e cer-
tamente aquela que resume o mai-
or número de técnicos de nível mé-
dio (30% do total para o Estado) e
superior (16% do total para o Esta-
do)”. (DIAS. 1977, p. 107-112)

O fato de a CEPLAC constituir-se
como referência técnica, de interferir
e modificar a realidade social e eco-
nômica da região cacaueira e de ter
como dirigente um técnico de reco-
nhecida competência pela comunida-
de regional não foi suficiente para
evitar os constantes ataque a ela
direcionados pelo governo do estado
da Bahia e pela Confederação Nacio-
nal da Agricultura, apoiados por al-
guns grandes produtores. Na reali-
dade, tanto o governo estadual quan-
to a Confederação representavam a
elite açucareira que detinha o poder
político na Bahia e que não aceitava
a presença de um órgão federal atu-
ando na cacauicultura. Torna-se ne-
cessário salientar que esta elite
açucareira passou, precisamente nes-
te período, a ter o reforço de parte da
elite produtora de cacau, conforme
ressaltado anteriormente.

As críticas feitas à CEPLAC ti-
nham um alvo específico: a taxa de

retenção cambial. O governo baiano
e seus aliados tentaram jogar os pro-
dutores de cacau contra a CEPLAC,
utilizando-se de uma certa rejeição
inicial à cobrança da taxa. No en-
tanto, o trabalho prestado por este
órgão e a unificação da taxa de re-
tenção contribuíram não só para que
os produtores se aliassem à CE-
PLAC, mas também para que ele to-
masse consciência de que o governo
do estado da Bahia, em nome de sua
defesa, os usava para os seus inten-
tos políticos. São inúmeras as calú-
nias, boatos e artigos em jornais de
autoria de falsos agricultores que ti-
nham o objetivo específico de atin-
gir o sr. Carlos Brandão, que não
admitia interferências políticas no
órgão e que passara a ter apoio total
da região quanto ao seu trabalho.

A disposição em opor-se à CE-
PLAC pode ser facilmente compro-
vada, sendo a exposição de motivos
enviada, em 19 de julho de 1968, pelo
governador do estado da Bahia,o sr.
Luiz Viana Filho, ao Ministro da
Fazenda um exemplo claro. Esta ex-
posição de motivos, foi acompanha-
da de um projeto de decreto e con-
tinha as bases da “Política Nacio-
nal do Cacau”, a ser formulada e
executada por um órgão central de
coordenação e um órgão executivo
especializado. O documento contin-
ha severas críticas à programação da
CEPLAC e à forma de aplicação dos
seus recursos e sua conclusão era de
que não só a organização deste ór-
gão deveria ser integralmente alte-
rada como também revogados todos
os decretos que regulamentavam as
suas atividades. O governador inclu-
sive propunha que os recursos da
cota de contribuição fossem dividi-
dos entre a CEPLAC e o ICB.

O projeto e o conseqüente debate
público, através da imprensa, entre
o governador Luiz Viana Filho e o
sr. Carlos Brandão desencadeou o
processo que levaria à saída deste
último da Secretaria da Geral da
CEPLAC10. Dentro das negociações
para sua saída, o sr. Carlos Brandão
impunha que a direção da CEPLAC
fosse entregue a alguém ligado ao
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órgão e que portanto pudesse conti-
nuar o seu trabalho. O escolhido foi
o sr. José Haroldo Castro Vieira, fun-
cionário do Banco do Brasil, que vi-
era para este órgão pelas mãos do
sr. Carlos Brandão e que já ocupava
o cargo de diretor administrativo re-
gional. A solução tinha um caráter
provisório, pois o Secretário Geral
substituto ocuparia o cargo interina-
mente até que fosse dada uma solu-
ção definitiva ao caso. Segundo Cos-
ta Filho (1992), o sr. Vieira, embora
não tivesse a competência técnica de
Carlos Brandão, mostrou ter uma
rara habilidade política. Essa habi-
lidade levou-o à condição de Secre-
tário Geral da CEPLAC em caráter
definitivo por um período de 14 anos.

Em termos de conduta técnica, o
sr. Vieira seguiu os caminhos traça-
dos por seu antecessor, embora o
mesmo não possa ser dito em termos
políticos. O slogan do novo Secretá-
rio Geral era “somar esforços para
crescer”, o que foi bastante eficiente
na medida em que ele conseguiu
transformar antigos inimigos da
CEPLAC em aliados. Esta nova pos-
tura política do sr. Vieira (2001) é
assim justificada:

[...] o que fiz foi ter um diálogo
abrangente e direto com todos os
setores que tinham interesse na eco-
nomia cacaueira, tendo em mira
sempre somar esforços e idéias”.
(VIEIRA, 2001)

 Na realidade, não houve apenas
vontade de dialogar. O governo
baiano e seus aliados passaram a
interferir nas próprias decisões da
CEPLAC. O depoimento do próprio
sr. Vieira (2001) explicita claramen-
te esta interferência do governo
baiano nas decisões daquele órgão:

[...] quando tinha dinheiro da CE-
PLAC para aplicar na região, [eu]
consultava o governo do estado da
Bahia para saber em que municí-
pio ele tinha interesse que o dinhei-
ro fosse aplicado”. (VIEIRA, 2005)

 Esta participação ativa do gover-
no do estado da Bahia nas decisões
da CEPLAC, ocorrida em função da
mudança na direção deste órgão, é
muito bem ilustrada por Garcez
(1985, p. 24), que mostra o discurso

do então governador da Bahia, An-
tônio Carlos Magalhães, sobre a co-
memoração dos 25 anos de existên-
cia da CEPLAC:

[...] de fato, de um órgão federal
interveniente exógeno e espúrio à
lavoura e à Bahia, a CEPLAC, ao
comemorar seu quarto de século de
vida, já adquiriu foros de baianida-
de, tornara-se coisa baiana [...] não
há dúvida de que a direção da
CEPLAC em mãos de um baiano11

pesou suficientemente no processo
de transformação do órgão que re-
presentava uma intromissão na eco-
nomia da Bahia, em coisas da
casa”. (GARCEZ. 1985, p. 24)

Na verdade, o “somar esforços
para crescer” levou a CEPLAC a per-
der muito do seu poder combativo,
passando a região a aceitar a inter-
ferência, através do próprio órgão,
da elite de Salvador nos destinos da
cacauicultura. Essa interferência
política fragilizou o órgão represen-
tativo da cacauicultura. Portanto,
dois momentos da atuação da CE-
PLAC na região cacaueira podem ser
delineados: a) o da sua criação até
1969, quando ela se constituiu para
região o que Boisier denomina de
“autoridade regional”; e b) a partir
de 1969, quando os interesses e os
grupos alheios à cacauicultura pas-
saram a interferir e a decidir no des-
tino do órgão, que perdeu essa ca-
racterística.

Esse processo de desmoronamen-
to da CEPLAC como legítima repre-
sentante da cacauicultura (como
autoridade regional) teve momentos
decisivos: a) a criação do Programa
de Renovação dos Cacauais Deca-
dentes (PROCACAU), em 1975, que
era um programa agrícola cujo prin-
cipal objetivo era o aumento da pro-
dução brasileira de cacau através do
aumento da produtividade, embora
a prioridade fosse o aumento da área
plantada. Isto significa que esta área
estaria além dos limites tradicionais
das regiões produtoras da Bahia e
do Espírito Santo, que tinham na
taxa de retenção cambial do cacau
sua principal fonte de financiamen-
to; b) a transferência institucional da
CEPLAC, em 1974, do âmbito do
Ministério da Fazenda para o Minis-

tério da Agricultura; c) a transforma-
ção da cota de contribuição cambi-
al, em 1981, em imposto de exporta-
ção, que integrava a arrecadação to-
tal da União; e d) o surgimento da
doença Vassoura de Bruxa em mea-
dos da década de 80.

Considerações Finais
A difusão da base econômica do

Sul da Bahia foi, em termos regio-
nais, muito limitada. De fato, houve,
ao longo do tempo, a alternância de
momentos de expansão e de crises,
que são características do processo
de crescimento e não de um proces-
so de desenvolvimento a longo pra-
zo. Este fenômeno também pode ser
observado no período de 1960-80,
quando justamente a região cacauei-
ra baiana reuniu todas as condições
favoráveis para a consecução de um
efetivo processo de desenvolvimen-
to regional. Esta incapacidade de
endogeneização do desenvolvimen-
to é melhor compreendida pela aná-
lise de Boisier, que se utiliza das va-
riáveis exógenas e endógenas, além
dos dados econômicos, como ele-
mentos explicativos essenciais.

As variáveis exógenas do desen-
volvimento regional, centradas no
financiamento regional e nos impac-
tos gerados pelas políticas macro-
econômicas e setoriais para a região
cacaueira, mostraram ser producen-
tes para a região cacaueira da Bahia.
De fato, no que tange ao financia-
mento, a região não competiu por
outros recursos, o que significa di-
zer, em última instância, que ela con-
seguiu, através da criação da taxa
de retenção do cacau, resolver seu
problema de financiamento. No que
diz respeito às políticas macro-
econômicas, verificou-se que elas não
foram obstáculos ao desenvolvimen-
to regional, posto que a política mo-
netária forneceu créditos agrícolas
suficientes para que a cacauicultura
substituísse a mão-de-obra por inves-
timento, o que possibilitou o aumen-
to de produtividade; a política fun-
diária manteve a estrutura agrária
regional; e a política de exportação
viabilizou o aumento das exportações
e, consequentemente, proporcionou,

11 O sr. Carlos Brandão é mineiro, enquanto o sr. José Haroldo Castro Vieira é baiano.
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direta ou indiretamente, ganhos para
os produtores de cacau. De acordo
com a concepção de Boisier, houve,
portanto, o controle da variável
exógena.

Na análise da variável exógena,
procurou-se demostrar que a orga-
nização social da região cacaueira
era, em grande parte, resultado da
disputa entre a elite cacaueira, que
retinha o poder econômico na Bahia,
e a elite canavieira do recôncavo,
que secularmente conservava o po-
der político no estado. Essa disputa
fragilizou a sociedade cacaueira não
somente quando a elite canavieira
impediu que o homem do cacau as-
sumisse o poder político na Bahia,
mas também quando buscou inter-
ferir direta e intensamente nas deci-
sões sobre o cacau e, principalmen-
te, quando aliou-se, em determina-
dos momentos, aos outros segmen-
tos que tinham interesse na cacaui-
cultura (exportadores, industriais,
consumidores), tornando ainda mais
frágil a atuação do segmento produ-
tor e o seu poder de barganha diante
desses outros segmentos.

Embora não tenha havido a
dinamização da base econômica da
região sul da Bahia, muito em virtu-
de da variável exógena, pôde-se ve-
rificar que no período de 1960 a 1969
houve importantes transformações,
segundo a concepção de Boisier, na
organização social da região cacauei-
ra. Neste sentido, a CEPLAC se con-
solidou como autoridade regional
do sul da Bahia, tendo um quadro
tecnocrático altamente competente e
respeitável; os produtores de cacau
passaram a se engajar num proces-
so de desenvolvimento regional; e
criou-se uma nítida e profícua intera-
ção entre a tecnocracia ceplaquiana
e o segmento produtor (empresários)
totalmente identificado com a região
que nunca havia sido vista anterior-
mente. Essas transformações, contu-
do, foram interrompidas a partir de
1969, quando a CEPLAC passou a
sofrer uma ingerência direta de gru-
pos alheios aos reais interesses da
cacauicultura, ou seja, a elite de Sal-
vador, sendo esta representada po-
liticamente pelo governo do estado
da Bahia e pela Confederação Nacio-
nal da Agricultura (seção Bahia).

Esta incapacidade da região cacauei-
ra baiana em modificar a sua orga-
nização social, elemento este indis-
pensável na visão de Boisier, impe-
diu, em grande medida, que o pro-
cesso de desenvolvimento regional
pudesse ser realmente efetivado.

Um aspecto relevante no que tan-
ge a crise da região cacaueira baiana
foi a disseminação, a partir dos anos
80, da praga conhecida como Vas-
soura de Bruxa. De fato, a cultura do
cacau, que já estava em crise pelos
fatores acima mencionados, sofreu
um colapso definitivo com a chega-
da desta praga, que gera deforma-
ções, provoca o nanismo e muitas
outras perturbações no desenvolvi-
mento das plantas. Neste sentido, a
Vassoura de Bruxa contribuiu para
a decadência final da economia
cacaueira do sul da Bahia.
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